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APRESENTAÇÃ O

A CPRM – Serviço Geológico do Brasil, cuja missão é gerar e difundir
conhecimento geológico e hidrológico básico para o desenvolvimento sustentável do
Brasil, desenvolve no Nordeste brasileiro, para o Ministério de Minas e Energia,
ações visando o aumento da oferta hí drica, que estão inseridas no Programa de
Água Subterrânea para a Região Nordeste, em sintonia com os programas do
governo federal.

Executado por intermédio da Diretoria de Hidrologia e Gestão Territorial,
desde o iní cio o programa é orientado para uma filosofia de trabalho participativa e
interdisciplinar e, atualmente, para fomentar ações direcionadas para inclusão social
e redução das desigualdades sociais, priorizando ações integradas com outras
instituições, visando assegurar a ampliação dos recursos naturais e, em particular,
dos recursos hí dricos subterrâneos, de forma compatí vel com as demandas da
região nordestina.

É neste contexto que está sendo executado o Projeto Cadastro de Fontes de
Abastecimento por Água Subterrânea, localizado no semi-árido do Nordeste, que
engloba os estados do Piauí , Ceará, Rio Grande do Norte, Paraí ba, Pernambuco,
Alagoas, Sergipe, Bahia, norte de Minas Gerais e do Espí rito Santo. Embora com
múltiplas finalidades, este projeto visa atender diretamente as necessidades do
PRODEEM, no que se refere à indicação de poços tubulares em condições de
receber sistemas de bombeamento por energia solar.

Assim, esta contribuição técnica de significado alcance social do Ministério de
Minas e Energia, em parceria com a Secretaria de Geologia, Mineração e
Transformação Mineral e com o Serviço Geológico do Brasil, servirá para dar
suporte aos programas de desenvolvimento da região, com informações
consistentes e atualizadas e, sobretudo, dará subsí dios ao Programa Fome Zero, no
tocante às ações efetivas para o abastecimento público e ao combate à fome das
comunidades sertanejas do semi-árido nordestino.

José Ribeiro Mendes
Diretor de Hidrologia e Gestão Territorial

CPRM – Serviço Geológico do Brasil
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1. INTRODU ÇÃO

O Polígono das Secas apresenta um regime pluviométrico marcado por extrema irregularidade
de chuvas, no tempo e no espaço. Nesse cen ário, a escassez de água constitui um forte entrave ao
desenvolvimento socioeconômico e, at é mesmo, à subsistência da população. A ocorrência cíclica
das secas e seus efeitos catastróficos são por demais conhecidos e remontam aos prim órdios da
hist ória do Brasil.

Esse quadro de escassez poderia ser modificado em determinadas regi ões, através de uma
gestão integrada dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos. Entretanto, a carência de estudos
de abrangência regional, fundamentais para a avaliação da ocorrência e da potencialidade desses
recursos, reduz substancialmente as possibilidades de seu manejo, inviabilizando uma gestão
eficiente.  Al ém disso, as decisões sobre a implementação de ações de convivência com a seca
exigem o conhecimento básico sobre a localização, caracterização e disponibilidade das fontes de
água superficiais e subterrâneas.

Para um efetivo gerenciamento dos recursos hídricos, principalmente num contexto
emergencial, como é o caso das secas, merece atenção a utilização das fontes de abastecimento de
água subterrânea, pois esse recurso pode tornar-se significativo no suprimento hídrico da população
e dos rebanhos. Neste sentido, um fato preocupante é o desconhecimento generalizado, em todos os
setores, tanto do número quanto da situação das captações existentes, fato este agravado quando se
observa a grande quantidade de captações de água subterrânea no semi-árido, principalmente em
rochas cristalinas, desativadas e/ou abandonadas por problemas de pequena monta, em muitos casos
passíveis de serem solucionados com ações corretivas de baixo custo.

Para suprir as necessidades das instituições e demais segmentos da sociedade atuantes na
regi ão nordestina, no atendimento à população quanto à garantia de oferta hídrica, principalmente
nos momentos críticos de estiagem, a CPRM está executando o Projeto Cadastro de Fontes de
Abastecimento por Água Subterrânea em conson ância com as diretrizes do Governo Federal e dos
prop ósitos apresentados pelo Ministério de Minas e Energia.

Este Projeto tem como objetivo a realização do cadastro de todos os po ços tubulares, poços
amazonas representativos e fontes naturais, em uma área de 722.000 km2 da região Nordeste do
Brasil, excetuando-se as áreas urbanas das regiões metropolitanas.

2. ÁREA DE ABRANG ÊNCIA

A área de abrangência do projeto de cadastramento (figura 1) estende-se pelos estados do
Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais e
Espírito Santo.

Figura 1 – Área de abrang ência do Projeto
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3. METODOLOGIA

O planejamento operacional para a realização desse projeto teve como base a experi ência da
CPRM nos projetos de cadastramento de poços dos estados do Cear á e Sergipe, executados com
sucesso em 1998 e 2001, respectivamente.

Os trabalhos de campo foram executados por microrregião, com áreas variando de 15.000 a
25.000 km2. Cada área foi levantada por uma equipe coordenada por dois t écnicos da CPRM e
composta, em média, de seis recenseadores, na maioria estudantes de nível superior dos cursos de
Geologia e Geografia, selecionados e treinados pela CPRM.

O trabalho contemplou o cadastramento das fontes de abastecimento por água subterrânea (poço
tubular, poço escavado e fonte natural), com determinação das coordenadas geográficas pelo uso do
Global Positioning System (GPS) e  obtenção  de  todas  as  informações passíveis de serem coletadas
através de uma visita técnica (caracterização do poço, instalações, situação da captação, dados
operacionais, qualidade da água, uso da água e aspectos ambientais, geológicos e hidrológicos).

Os dados coletados foram repassados sistematicamente á Divis ão de Hidrogeologia e
Explora ção da CPRM, em Fortaleza, para, ap ós rigorosa an álise, alimentarem um banco de
dados. Esses dados, devidamente consistidos e tratados, possibilitaram a elaboração de um
mapa de pontos d’ água, de cada um dos municípios inseridos na área de atua ção do Projeto,
cujas informações s ão complementadas por esta nota explicativa, visando um f ácil manuseio e
compreens ão acessível a diferentes usu ários.

Na elaboração dos mapas de pontos d‘ água, foram utilizados como base cartogr áfica os mapas
municipais estatísticos em formato digital do IBGE (Censo 2000), elaborados a partir das cartas
topográficas da SUDENE e DSG – escala 1:100.000, sobre os quais foram colocados  os dados
referentes aos poços e fontes naturais contidos no banco de dados. Os trabalhos de arte final e
impressão dos mapas foram realizados com o aplicativo CorelDraw. A base estadual com os limites
municipais foi cedida pelo IBGE.

Há municípios em que ocorrem alguns casos de poços plotados fora dos limites do mapa
municipal. Tais casos ocorrem devido à imprecisão nos traçados desses limites, seja pela pequena
escala do mapa fonte utilizado no banco de dados (1:250.000), seja por problemas ainda existentes
na cartografia estadual, ou talvez devido a informações incorretas prestadas aos recenseadores ou,
simplesmente, erro na obtenção das coordenadas.

Além desse produto impresso, todas as informações coligidas estão disponíveis em meio
digital, através de um CD ROM, permitindo a sua contínua atualização.

4. CARACTERIZA ÇÃO DO MUNICÍPIO DE JO ÃO C ÂMARA

4.1 - Localização e Acesso

O município de João Câmara situa-se na mesorregi ão Agreste Potiguar e na microrregi ão
Baixa Verde, limitando-se com os municípios de Parazinho, Touros, Pureza, Poço Branco, Bento
Fernandes, Jardim de Angicos, Jandaíra e Pedra Preta, abrangendo uma área de 795km², inseridos
nas folhas Pureza (SB.25-V-C-I) e Jo ão C âmara (SB.25-V-C-IV),  na escala 1:100.000, editadas pela
SUDENE.

A sede do município tem uma altitude média de 160 m e apresenta coordenadas 05°32’16,8”
de latitude sul e 35°49’12,0” de longitude oeste, distando da capital cerca de 86 km, sendo seu
acesso, a partir de Natal, efetuado através da rodovia pavimentada BR-406.
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Figura 2 - Mapa de acesso rodoviário

4.2 - Aspectos Socioeconômicos

O município foi criado pela Lei n° 697, de 29/10/1928, desmembrado de Touros, Lajes e
Taipu, inicialmente se chamava Baixa Verde, tendo sido mudado pela Lei n° 899, de 19/11/1953, para
o atual João Câmara.

Segundo o censo de 2000, tem uma população total residente de 29.248 habitantes, dos
quais 14.609 são do sexo masculino (49,90%) e 14.639 do sexo feminino (50,10%), sendo que
19.956 vivem na área urbana (68,20%)e 9.292 na área rural (31,80%). A população atual estimada é
de 31.374 habitantes (IBGE/2005). A densidade demográfica é de 36,79 hab/km2.

A rede de saúde disp õe de 02 Hospitais com 63 leitos e 21 Unidades Ambulatoriais. Na área
educacional, o município possui 69 estabelecimentos de ensino, sendo 59 estabelecimentos de
ensino m édio da Administração Municipal, 05 da Administração Estadual e 05 Particulares. Da
população total, 64,90% são alfabetizados.

O município possui 6.702 domicílios permanentes, sendo 4.724 na área urbana e 1.978 na
área rural. Destes, 4.897 são abastecidos de água através da rede geral, 416 através de poço ou
nascente e 1.389 por outras fontes.  Apenas 62 domicílios estão ligados à rede geral de esgotos.

As principais atividades econ ômicas s ão: agropecu ária, extrativismo e comércio. Em relação
à infra-estrutura, o município possui 04 Pousadas, 03 agências banc árias, 01 Agência dos Correios,
al ém de 46 empresas com CNPJ atuantes no com ércio. (Fonte: IDEMA – 2001).

No ranking de desenvolvimento, João Câmara est á em 68º lugar no estado (68/167
municípios) e em 3.954º lugar no Brasil (3.954/5.561 municípios) Fonte:
(www.desenvolvimentomunicipal.com.br).

O IDH-M=0,639 (Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil – www.
FJP.gov.br/produtos/cees/idh/Atlas_idh.php).

4.3 - Aspectos Fisiográficos

Criado pela Lei nº 697 de 29/10/1928, o município foi desmembrado dos municípios de Taipu,
Touros e Lajes, pertence à microrregião denominada de ”Baixa Verde” (IBGE), e está enquadrado no
Litoral Norte, segundo o planejamento de zonas homog êneas do Estado. (IDEC – 1997). O município
possui um clima muito quente e semi-árido, com estação chuvosa atrasando-se para o outono,
precipitação pluviom étrica anual média de 648,6 mm, período chuvoso de março a junho, temperatura

http://www.desenvolvimentomunicipal.com.br
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m édia anual em torno de 24,7ºC e umidade relativa média anual de 70%. Quanto à formação vegetal,
o município possui Caatinga Hipoxerófila – vegetação de clima semi-árido apresenta arbustos e
árvores com espinhos e de aspectos menos agressivo do que a Caatinga Hiperxerófila. Entre outras
esp écies destacam-se a catingueira, angico, bra úna, juazeiro, marmeleiro, mandacaru e aroeira.
Caatinga Hiperxerófila - (vegetação de caráter mais seco com abundância de cactáceas e plantas de
porte mais baixas e espalhadas), exemplos: jurema preta, mufumbo, facheiro, xique-xique e
marmeleiro. Os solos predominantes são: Areias Quartzosas Distróficas, Podzólico Vermelho
Amarelo Equivalente Eutrófico e Cambissolo Eutrófico. O município possui de 100 a 200 metros de
altitude. (Fonte: IDEMA – 1999).

4.4 – Geologia

O município de João Câmara encontra-se inserido, geologicamente, na Província
Borborema, sendo constituído pelos litotipos dos complexos Santa Cruz (PP2sc) e Jo ão Câmara
(PP2 jc) da Formação Seridó (NP3s/ss) e das Suítes Calcialcalina de M édio e Alto potássio
Itaporanga (NP3 2cm) e Suíte Peraluminosa (NP3 2al)e os sedimentos das formações Açu (Ka)  e
Jandaíra (K2j) e do Grupo Barreiras(ENb),  como podem ser observados na figura 3.
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5. RECURSOS HÍDRICOS

5.1 - Águas Superficiais

O município de João Câmara possui 36,18% de seu territ ório inserido nos domínios da bacia
hidrogr áfica do Rio Ceará-Mirim, 25,82% nos domínios da bacia hidrogr áfica do Rio Maxaranguape e
38,01% inserido nos domínios da Faixa Litorânea Norte de Escoamento Difuso, sendo banhado pela
sub-bacia do Rio Ceará-Mirim, tendo como principais tributários: a N, o riacho do Cabelo; a S, os
riachos do Canivete, da Fazenda, da Onça, da Negra; a E, os riachos da Am érica e do Cravo; a W, o
riacho Seco. Os principais corpos de acumulação de água no município, são: os açudes Pedra
d’ Água (1.500.000m3/p úblico - alimentado pelo riacho do Barro), João C âmara (1.375.000m3/p úblico -
alimentado pelo riacho da Fazenda), Novo (345.000m3/p úblico), Amarelão (125.000m3/p úblico) e
Torre ão (100.000m3). O padrão de drenagem é o dendrítico e todos os cursos d’ água no município
tem regime intermitente.

5.2 - Águas Subterrâneas

5.2.1 - Domínios Hidrogeológicos

O município de João Câmara está inserido no Domínio Hidrogeol ógico Intersticial, Domínio
Hidrogeológico Karstico-Fissural e  no Domínio Hidrogeológico Fissural. O Domínio Intersticial é
composto de rochas sedimentares do Grupo Barreiras e da Formação A çu. O Domínio Karstico-
fissural é composto dos calcários da Formação Jandaíra. O Domínio Fissural é  formado de rochas do
embasamento cristalino que englobam o sub-domínio rochas metam órficas constituído da Formação
Seridó  e do Complexo Jo ão C âmara e o sub-domínio rochas ígneas da Suíte Peraluminosa, Suíte
calalcalina Itaporanga e do Complexo Santa Cruz.

6. DIAGN ÓSTICO DOS PO ÇOS CADASTRADOS

O levantamento realizado no município registrou a existência de 79 pontos d’ água, sendo 01 poço
escavado e 78 poços tubulares, conforme mostra a fig.6.1.

Poços
escavados

(cacimba/ciste
rna)
1%

Poços
tubulares

99%

Poços escavados   (cacimba/cisterna)
Poços tubulares

Fig.6.1 – Tipos de pontos d’ água cadastrados no município

Com relação à propriedade dos terrenos onde estão localizados os pontos d’ água cadastrados,
podemos ter: terrenos públicos, quando os terrenos forem de serventia pública e; particulares, quando
forem de uso privado. Conforme ilustrado na fig.6.2, existem 23 pontos d’ água em terrenos p úblicos e
56 em terrenos particulares e 01 ponto n ão teve a propriedade definida.
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Público
29%

Particular
71%

Particular
Público

Fig.6.2 – Natureza da propriedade dos terrenos onde existem poços tubulares.

Quanto ao tipo de abastecimento a que se destina a água, os pontos cadastrados foram
classificados em: comunitários, quando atendem a várias famílias e; particulares, quando atendem
apenas ao seu proprietário. A fig.6.3 mostra que 20 pontos d’ água destinam-se ao atendimento
comunitário, 02 ao atendimento particular e,  em 57 pontos, a finalidade do abastecimento não foi
definida.

Indefinidos
72%

Comunitários
25%

Particulares
3%

Indefinidos

Comunitários

Particulares

Fig.6.3 – Finalidade do abastecimento dos poços.

Quatro situações distintas foram identificadas na data da visita de campo: poços em operação,
paralisados, não instalados e abandonados. Os poços em operação são aqueles que funcionavam
normalmente. Os paralisados estavam sem funcionar temporariamente devido a problemas
relacionados à manutenção ou quebra de equipamentos. Os não instalados representam aqueles
poços que foram perfurados, tiveram um resultado positivo, mas não foram ainda equipados com
sistemas de bombeamento e distribuição. E por fim, os abandonados, que incluem poços secos e
poços obstruídos, representam os poços que n ão apresentam possibilidade de produção.

A situação dessas obras, levando-se em conta seu caráter público ou particular, é apresentada
em números absolutos no quadro 6.1 e em termos percentuais na fig.6.4.

Quadro 6.1 – Situação dos poços cadastrados conforme a finalidade do uso
Natureza do Poço Abandonado Em Operação Não Instalado Paralisado Indefinido
Comunitário - 19 - 1 -
Particular - 2 - - -
Indefinido 13 22 9 13 -
Total 13 43 9 14 -
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Em Operação

Não Instalado

Paralisado

Fig.6.4 – Situação dos poços cadastrados

Em relação  ao uso da água, 26% dos pontos cadastrados são destinados ao uso doméstico
primário ( água de consumo humano para beber), 32% são utilizados para o consumo doméstico
secund ário ( água de consumo humano para uso geral), 11% para a agricultura, 29% para
dessedentação animal e 2% para outros usos, conforme mostra a fig.6.5.

Animal
29%Doméstico

Primário
26%

Doméstico
Secundário

32%

Outros
2% Agricultura

11% Agricultura

Animal

Doméstico Primário

Doméstico Secundário

Outros

Fig.6.5 – Uso da água

A fig.6.6 mostra a relação entre os poços tubulares atualmente em operação e os poços
inativos (paralisados e não instalados) que são passíveis de entrar em funcionamento. Verificou-se a
exist ência de 17 poços particulares e 06 p úblicos não instalados ou paralisados e, portanto, passíveis
de entrar em funcionamento, podendo vir a somar suas descargas àquelas dos 43 poços que estão
em operação.
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Fig.6.6 – Relação entre poços em uso e desativados
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Com relação à fonte de energia utilizada nos sistemas de bombeamento dos poços, a fig.6.7
mostra que 43 poços utilizam energia elétrica, sendo 10 públicos e 33 particulares, enquanto 04
poços particulares utilizam outras fontes de energia.

0
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Particular 33 4

Público 10 0

Energia Elétrica Outras Fontes

Fig. 6.7 – Tipo de energia utilizada no bombeamento d’ água

6.1 - Aspectos Qualitativos

Com relação à qualidade das águas dos pontos cadastrados, foram realizadas in loco medidas
de condutividade el étrica, que é a capacidade de uma substância conduzir a corrente el étrica estando
diretamente ligada ao teor de sais dissolvidos sob a forma de íons.

Na maioria das águas subterrâneas naturais, a condutividade el étrica multiplicada por um fator,
que varia entre 0,55 a 0,75, gera uma boa estimativa dos sólidos totais dissolvidos (STD) na água.
Para as águas subterrâneas analisadas, a condutividade elétrica multiplicada pelo fator 0,65 fornece
o teor de sólidos dissolvidos.

Conforme a Portaria no 1.469/FUNASA, que estabelece os padrões de potabilidade da água
para consumo humano, o valor máximo permitido para os s ólidos dissolvidos (STD) é 1000 mg/l.
Teores elevados deste parâmetro indicam que a água tem sabor desagradável, podendo causar
problemas digestivos, principalmente nas crianças, e danifica as redes de distribuição.

Para efeito de classificação das águas dos pontos cadastrados no município, foram
considerados os seguintes intervalos de STD (Sólidos Totais Dissolvidos):

0      a    500 mg/l água doce
501    a 1.500 mg/l água salobra

>    1.500 mg/l água salgada

Foram coletadas e analisadas amostras de 58 pontos d’ água. Os resultados das an álises
mostraram valores oscilando de 620,10 e 8060,00 mg/l, com valor m édio de 1764,40 mg/l.
Observando o quadro 6.2 e a fig.6.8, que ilustra a classificação das águas subterrâneas no município,
verifica-se a predominância de água salobra e salina, com 100% dos poços amostrados.

Quadro 6.2– Qualidade das águas subterrâneas no município conforme a situação do poço
Qualidade da água Em Uso Não Instalado Paralisado Indefinido Total

Doce - - - - 0
Salobra 19 5 4 - 28
Salina 24 3 3 - 30
Total 43 8 7 0 58
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Fig.6 8 – Qualidade das águas subterr âneas do município.
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7. CONCLUS ÕES E RECOMENDA ÇÕES

A an álise dos dados referentes ao cadastramento de pontos d´água executado no município
permitiu estabelecer as seguintes conclusões:

• A situação atual dos poços tubulares existentes no município é apresentada no quadro 7.1 a
seguir:

Quadro 7.1 – Situação atual dos poços cadastrados no município.
Natureza
do Poço Abandonado Em

Operação
Não

Instalado Paralisado Indefinido Total

Público 7 (30%) 10 (43%) 2 (9%) 4 (17%) - 23 (29%)
Particular 6 (11%) 33 (59%) 7 (13%) 10 (18%) - 56 (71%)
Indefinido - - - - - 0 (0%)
Total 13 (16%) 43 (54%) 9 (11%) 14 (18%) - 79 (100%)

• Os 79 pontos d’ água cadastrados estão assim distribuídos: 78 poços tubulares e 01 poço
escavado, sendo que 43 (54,00%) encontram-se em operação e 13 foram descartados
(abandonados) por estarem secos ou obstruídos (16,00%). Os 13 pontos restantes (29,00%)
incluem os não instalados e  os paralisados, por motivos os mais diversos. Estes po ços
representam uma reserva potencial substancial, que pode vir a reforçar o abastecimento no
município se, ap ós uma análise técnica apurada, forem considerados aptos à recuperação
e/ou instalação. Cabe à administração municipal promover ou articular o processo de análise
desses poços, podendo aumentar substancialmente a oferta hídrica no município.

• Foram feitos testes de condutividade em 58 amostras d’ água (73,40% dos pontos
cadastrados), das quais, todas apresentaram águas salobras ou salgadas (100,00%),
evidenciando a necessidade de uma urgente intervenção do poder público, principalmente no
que concerne aos poços comunitários, visando a instalação de dessalinizadores, para
melhoria da qualidade da água oferecida à população e redução dos riscos à sa úde
existentes.

• Poços paralisados ou não instalados em virtude da alta salinidade e que possam ter uso
comunitário, tamb ém devem ser analisados em detalhe (vazão, an álise físico-química, no de
famílias atendidas, etc) para verificação da viabilidade da instalação de equipamentos de
dessalinização.

• Com relação ao item anterior, deve ser analisada a possibilidade de treinamento de
moradores das proximidades dos poços, para manutenção de bombas e dessalinizadores em
caso de pequenos defeitos, ou ainda, para serem os responsáveis por fazer a comunicação à
Prefeitura Municipal, em caso de problemas mais graves, para que sejam tomadas ou
articuladas as medidas cabíveis.

• Importante chamar a atenção para o lançamento inadequado dos rejeitos dos
dessalinizadores (geralmente direto no solo). É necess ário que as prefeituras se empenhem
no sentido de dotar os poços equipados com dessalinizadores, de um receptáculo adequado,
evitando a poluição do aqüífero e a salinização do solo.

• Todos os poços deveriam sofrer manutenção peri ódica para assegurar o seu pleno
funcionamento, principalmente em tempos de estiagem prolongada; por manutenção
peri ódica entende-se um período, no mínimo anual, para retirada de equipamento do poço e
sua manutenção e limpeza, além de limpeza do poço como um todo, possibilitando a
recuperação ou manutenção das suas vazões originais.

• Para assegurar a boa qualidade da água, do ponto de vista bacteriológico, devem ser
implantadas em todos os poços ativos e paralisados, possíveis de recuperação, medidas de
proteção sanit ária tais como: selo sanitário, tampa de proteção, limpeza permanente do
terreno, cerca de proteção, etc. O que pode ser articulado entre a Prefeitura Municipal e a
própria população benefici ária do poço. Quanto aos poços abandonados, devem ser tomadas
medidas de contenção, como a colocação de tampas soldadas ou aparafusadas, visando
evitar a contaminação do lençol freático por queda acidental de pequenos animais e
introdução de corpos estranhos, especialmente por crianças, fato muito comum nas áreas
visitadas.
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Projeto Cadastro de Fontes de Abastecimento por Água Subterrânea
Diagnóstico do Municí pio de João Câmara – Estado do Rio Grande do Norte

C ÓDIGO LATITUDE LONGITUDE PONTO DE NATUREZA PROF. VAZÃO SITUAÇÃO EQUIPAMENTO DE FONTE FINALIDADE STD

POÇO
LOCALIDADE

S W ÁGUA DO TERRENO (m) (L/h) DO POÇO BOMBEAMENTO
DE

ENERGIA DO USO (mg/L)

DN000 FAZENDA OITICICA 052518,4 355512,2 Poço tubular Particular Abandonado ,

DN989 FAZENDA FLORESTA 052915,8 355407,0 Poço tubular Particular 100 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, Animal, 1631,5

DN990 FAZENDA FLORESTA 052927,6 355412,6 Poço tubular Particular 100 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, 1508

DN991 SERROTE DE SAO BENTO 052931,0 355415,5 Poço tubular Público 100 0,6 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, 2587

DN992 FAZENDA BAIXA DO CAL 052850,2 355502,5 Poço tubular Particular 100 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Secundário, Animal, 3841,5

DN993 FAZENDA MOXOTO 052735,8 355627,8 Poço tubular Particular 78 Em Operação Bomba submersa Trifásica Animal, 8060

DN994 FAZENDA SANTA LUZIA 052857,1 355634,5 Poço tubular Particular 29,71 Abandonado ,

DN995 FAZENDA SANTA LUZIA 052933,5 355709,6 Poço tubular Particular Paralisado Bomba injetora ,

DN996 FAZENDA SANTA LUZIA 052933,2 355709,4 Poço tubular Público 77 Paralisado Bomba submersa ,

DN997 FAZENDA SANTA LUZIA 052742,5 355551,2 Poço tubular Particular 50 Em Operação Bomba submersa Animal, 1696,5

DN998 FAZENDA OITICICA 052515,6 355511,7 Poço tubular Público 56,05 Não Instalado , 1495

DN999 FAZENDA OITICICA 052515,0 355512,5 Poço tubular Particular 80 Em Operação Bomba submersa Monofásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, Animal, 2021,5

DO094 LAJEADO 052757,2 354848,9 Poço tubular Público 60 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, Animal, 986,7

DO095 FAZENDA ALVOREDO 052809,0 354903,5 Poço tubular Particular 60 Em Operação Bomba submersa Trifásica Agricultura, 1605,5

DO096 FAZENDA ALVOREDO 052803,8 354905,3 Poço tubular Particular 60 Em Operação Bomba submersa Trifásica Animal, Agricultura, 1618,5

DO097 BOA SORTE 052756,1 355002,9 Poço tubular Público 32,85 Paralisado , 3133

DO098 BOA SORTE 052811,0 354958,9 Poço tubular Público Em Operação Bomba submersa Trifásica Animal, Agricultura, 1787,5

DO099 BOA SORTE 052812,4 354959,0 Poço escavado Público 20 Em Operação Bomba centrifuga Trifásica Agricultura, 2730

DO100 BOA SORTE 052813,5 354955,5 Poço tubular Público 65 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, 1164,8

DO101 MARAJO 052804,9 355146,3 Poço tubular Particular 68 Em Operação Catavento Doméstico Secundário, 2041

DO102 MARAJO 052803,6 355149,5 Poço tubular Público 76 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, 864,5

DO103 MARAJO 052716,4 355220,2 Poço tubular Público 260 Paralisado , 713,7

DO104 MARAJO 052752,5 355148,3 Poço tubular Público Abandonado Catavento ,

DO105 XOA 052647,4 355013,9 Poço tubular Público Em Operação Bomba submersa Trifásica Agricultura, 1885

DO106 XOA 052657,6 355016,2 Poço tubular Público Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, 1062,1

DO107 IPE SERRA VERDE 052420,2 354947,0 Poço tubular Público 108,6 Não Instalado , 2535

DO108 IPE SERRA VERDE 052427,2 354931,4 Poço tubular Público Abandonado ,

DO109 IPE SERRA VERDE 052436,3 354839,9 Poço tubular Público 200 Paralisado Bomba submersa Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, Animal, 1547
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DO198 FAZENDA MODELO 052401,5 355424,4 Poço tubular Particular 147 Em Operação Bomba submersa Trifásica
Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, Animal,
Indústria/Comércio, 1272,7

DO199 FAZENDA MODELO 052404,0 355412,9 Poço tubular Particular Paralisado ,

DO200 FAZENDA MODELO 052551,0 355339,7 Poço tubular Particular Abandonado ,

DO201 FAZENDA MODELO 052549,0 355331,4 Poço tubular Particular 125 Paralisado Bomba submersa Animal,

DO202 FAZENDA MODELO 052400,8 355337,7 Poço tubular Particular Abandonado ,

DO203 PROJETO A. MODELO 2 052256,9 355344,3 Poço tubular Particular 150 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Secundário, Animal, 3113,5

DO204 P. A. MODELO 2 052321,6 355337,6 Poço tubular Particular Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, 1125,8

DO205
PROJETO ASSENTAMENTO
MODELO 1 052307,7 355730,2 Poço tubular Particular 110 Não Instalado , 911,95

DO206
PROJETO ASSENTAMENTO
MODELO 1 052308,2 355723,4 Poço tubular Particular 105 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, 805,35

DO207
PROJETO ASSENTAMENTO
MODELO 1 052236,9 355709,1 Poço tubular Particular Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, Animal, 899,6

DO208
PROJETO DE
ASSENTAMENTO MODELO 2 052239,3 355344,8 Poço tubular Particular 170 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secundário, 1202,5

DO209
PROJETO DE
ASSENTAMENTO MODELO 2 052306,0 355643,9 Poço tubular Particular Paralisado Bomba submersa Trifásica ,

DO210
PROJETO DE
ASSENTAMENTO MODELO 2 052320,0 355616,5 Poço tubular Particular 56,24 Abandonado ,

DO211
PROJETO ASSENTAMENTO
MODELO II 052248,1 355626,0 Poço tubular Particular 110 Paralisado Bomba submersa Trifásica , 859,3

DO212 COMUNIDADE SAO GERALDO 052056,7 355711,3 Poço tubular Público 150 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, 691,6

DO213 BAIXA DO NOVILHO 052040,8 355537,7 Poço tubular Particular 120 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, Animal, 1690

DO214 BAIXA DO NOVILHO 052038,2 355535,2 Poço tubular Particular 140 Não Instalado , 1579,5

DO215 FAZENDA DIAMANTINA 052000,7 355601,0 Poço tubular Particular Paralisado , 1247,4

DO216 FAZENDA DIAMANTINA 052005,0 355609,0 Poço tubular Particular Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, Animal, 1534

DO217
ASSENTAMENTO BRINCO DE
OURO 052145,9 355253,9 Poço tubular Particular 130 Paralisado Bomba submersa Trifásica , 1352

DO218 FAZENDA ROSAS DO VENTO 052131,2 355335,2 Poço tubular Particular 160 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, Animal, 1203,8

DO219
ASSENTAMENTO BRINCO DE
OURO 052132,7 355247,8 Poço tubular Particular Abandonado ,

DO220
ASSENTAMENTO BRINCO DE
OURO 051945,7 355102,7 Poço tubular Particular 158 Não Instalado , 2743

DO374 RIACHO SECO 052655,4 354604,1 Poço tubular Particular 80 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Secund ário, Indústria/Comércio, 1012,7

DO375 FAZENDA SANTA ESPERANCA 052642,9 354627,8 Poço tubular Particular 100 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Secundário, Animal, 2021,5

DO376 FAZENDA BOA ESPERANCA 052635,8 354626,3 Poço tubular Particular 75 Em Operação Bomba submersa Trifásica Agricultura, 2905,5

DO377 FAZENDA BOA ESPERANCA 052635,4 354623,2 Poço tubular Particular 80 Não Instalado , 1293,5

DO378 FAZENDA IGANACU 052639,9 354632,6 Poço tubular Particular 86 Em Operação Bomba submersa Trifásica Agricultura, 2281,5
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DO379 FAZENDA IGANACU 052640,8 354637,6 Poço tubular Particular 91 Em Operação Bomba submersa Trifásica Agricultura, 2905,5

DO380 FAZENDA SANTA ANA 052706,5 354709,5 Poço tubular Particular 92 Em Operação Compressor de ar
Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, Animal,
Agricultura, 620,1

DO381 FAZENDA MARILIA 052649,5 354649,0 Poço tubular Particular 70 Paralisado Bomba submersa ,

DO382 FAZENDA MARILIA 052655,7 354656,0 Poço tubular Particular 72 Paralisado Bomba submersa Trifásica ,

DO383 P.A. LAJEADO 052742,1 354753,0 Poço tubular Particular 65 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, Animal, 770,25

DO384 P. A. LAJINHA 052643,0 354806,7 Poço tubular Particular 82 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, Animal, 1631,5

DO385 RIACHO SECO 052648,7 354616,7 Poço tubular Particular Não Instalado ,

DO386 RIACHO SECO 052705,2 354544,1 Poço tubular Particular Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Secundário, Animal, 959,4

DU273 QUEIMADAS 052203,4 355150,6 Poço tubular Particular Em Operação Bomba submersa Monofásica Animal, 3354

DU274 TUBIBAS 052050,3 354942,7 Poço tubular Particular 245 Em Operação Bomba submersa Trifásica Animal, 3198

DU275 TUBIBAS - POCO 1 052002,7 354933,7 Poço tubular Público 250 Abandonado ,

DU276 TUBIBA - POCO 2 052002,5 354934,5 Poço tubular Público 250 Abandonado Bomba submersa ,

DU277 TUBIBAS - POCO 3 051955,1 354940,3 Poço tubular Público 245 Abandonado ,

DU278 QUEIMADAS 052228,5 355222,5 Poço tubular Particular 150 Em Operação Bomba submersa Trifásica Animal, Agricultura, 1097,9

DU279 QUEIMADAS - POCO 1 052150,7 355256,8 Poço tubular Público 285 2 Em Operação Bomba submersa Trifásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, Animal, 1100,5

DU280 QUEIMADAS POCO 3 052150,1 355256,4 Poço tubular Público 130 Abandonado ,

DU401 SITIO OITICICA 052525,3 355501,3 Poço tubular Particular 170 Em Operação Compressor de ar Monofásica Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, 1088,1

DU402 FAZENDA SAO FRANCISCO 052557,0 355432,5 Poço tubular Particular 67,91 Não Instalado , 768,3

DU403 SITIO SAO JOSE 052435,5 355646,2 Poço tubular Particular 132,4 Não Instalado , 941,85

DU404 FAZENDA ASSUCENA 052823,5 355338,9 Poço tubular Particular Em Operação Bomba centrifuga Trifásica Doméstico Secundário, Animal, 2808

DU405

BRACO SECO
ASSENTAMENTO MARIA DA
PAZ 052737,5 355256,8 Poço tubular Público Abandonado ,

DU406 FAZENDA SAO DOMINGOS 052418,0 355603,6 Poço tubular Particular 104 Em Operação Bomba submersa Doméstico Primário, Doméstico Secund ário, Animal, 1257,1

DU407 FAZENDA SAO DOMINGOS 052600,0 355523,4 Poço tubular Particular 67,8 Paralisado Catavento , 1573



Projeto Cadastro de Fontes de Abastecimento por Água Subterrânea
Diagnóstico do Municí pio de João Câmara

Estado do Rio Grande do Norte

ANEXO 2

MAPA DE PONTOS D’ ÁGUA


